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INCONSTITUCIONALIDADE. SÚMULA 1°CC N° 2.

O Primeiro Conselho de Contribuintes não é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.

BASE DE CÁLCULO NEGATIVA. LIMITE DE
COMPENSAÇÃO - SÚMULA 1° CC N° 3.

Para a determinação da base de cálculo do Imposto de Renda das
Pessoas Jurídicas e da Contribuição Social sobre o Lucro, a partir
do ano-calendário de 1995, o lucro líquido ajustado poderá ser
reduzido em, no máximo, trinta por cento, tanto em razão da
compensação de prejuízo, como em razão da compensação da
base de cálculo negativa.

TAXA SELIC. SÚMULA 1° CC N° 4.

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratórios incidentes
sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita
Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa
referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia -
SELIC para títulos federais.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
VIAÇÃO NAÇÕES UNIDAS LTDA.

ACORDAM os Membros da Sétima Turma Especial do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do
relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
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iMARCOS f i CIUS NEDER DE LIMA

Presidente

..
ERREIRA DE MORAESÉ

Relatora

Formalizado em: 20 MAR 2009

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: Lavínia Moraes
de Almeida Nogueira Junqueira e Leonardo Lobo de Almeida.

Relatório

Trata-se de auto de infração de CSLL, lavrado em virtude da compensação
indevida de base de cálculo negativa de períodos anteriores, por inobservância do limite de
30% sobre o lucro líquido, ajustado pelas adições e exclusões previstas em lei.

Irresignada com a exigência, a contribuinte apresentou impugnação, em que
argumentou o seguinte: (i) a inconstitucionalidade e ilegalidade da legislação que estabelece o
limite de 30%; (ii) inconstitucionalidade da taxa Selic.

A Delegacia de Julgamento considerou o lançamento procedente, proferindo
decisão assim ementada:

"COMPETÊNCIA. EXAME DE CONSTITUCIONALIDADE DE
NORMA. As normas legalmente inseridas no ordenamento jurídico não
estão sujeitas ao exame da administração quanto a sua
constitucionalidade."

Contra a decisão, interpôs a contribuinte o presente Recurso Voluntário, no qual
alega em síntese que:

a) É patente o cerceamento do direito à ampla defesa, tendo em vista que a 7° Turma da
DRJ- São Paulo não apreciou todos os fundamentos aduzidos na impugnação alegando
não caber o exame de inconstitucionalidade de lei por autoridade administrativa.

b) Os dispositivos que limitam a compensação de bases de cálculo negativas devem ser
declarados inconstitucionais por violarem o conceito de renda e lucro, o direito
adquirido, o princípio da irretroatividade, e configurar empréstimo compulsório.
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c) Impossibilidade da utilização da taxa Selic como taxa de juros moratórios.

É o relatório.

Voto

Conselheira - SELENE FERREIRA DE MORAES, Relatora

O recurso é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade,
devendo ser conhecido.

As matérias argüidas pela recorrente já encontram-se sumuladas pelo Primeiro
Conselho de Contribuintes.

A seguir reproduzimos o teor das súmulas aplicáveis ao presente caso:

Súmula 1°CC n° 2: O Primeiro Conselho de Contribuintes não é
competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributária.

Súmula 1°CC n° 3: Para a determinação da base de cálculo do
Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas e da Contribuição Social
sobre o Lucro, a partir do ano-calendário de 1995, o lucro líquido
ajustado poderá ser reduzido em, no máximo, trinta por cento, tanto em
razão da compensação de prejuízo, como em razão da compensação da
base de cálculo negativa.

Súmula 1° CC n° 4: A partir de I° de abril de 1995, os juros
morató rios incidentes sobre débitos tributários administrados pela
Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de
inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e
Custódia - SELIC para títulos federais.

Ante o exposto, conheço do recurso para negar-lhe provimento.

Sala das Sessões - DF, em 2 de fevereiro de 2009.

S NE FERREIRA DE MORAES
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